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PORTAL DO VALE HISTÓRICO

LEI MUNICIPAL N'1.128 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2O2O

TTDISPOE SOBRE OS INSTRUMENTOS DE
VIGILÂNCIA E RASTREAMENTO PRECOCE
DO AUTISMO NAS UNIDADES PÚNT,TCNS DE
SAÚDE E EDUCAÇÃo Do MUNICÍPIO DE
SILVEIRAS"

O Senhor Guilherme Carvalho da Silva, Prefeito Municipal de Silveiras, Estado

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou

e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1o. Ficam adotadas ações de vigilância precoce do autismo nas Unidades

Públicas de Saúde e Educação Municipais, especialmente em crianças de seis meses a dois

anos de idade.

$ 10. Para crianças após seis meses e anterior a um ano de idade, o método AOSI

(Autism Observation Scale for Infants), eue consiste em observação clínica por parte do

profissional de saúde e também pode ser identificado por Monitores de CMEIs ou

Professores de Educação Infantil.

$ 20. Para crianças após um ano e anterior a dois anos de idade, o método CHAT

(Checklist for Autism in Toddlers) que consiste em observagão pelo Pediatra e um pequeno

questionario para os Pais.

$ 30. Para crianças de dois anos, o M-CHAT (Modified Checklist for Autism in

Toodlers), cuja lista de perguntas do question¿írio aos Pais é maior.

Art.2o, Os profissionais das ¿íreas de saúde e educação devem ser sensibilizados

acerca dos sinais de risco de autismo, conforme os mais atuais instrumentos disponíveis.

Art. 3o. Uma vez diagnosticadas, as crianças deverão ser cadastradas num censo

único da Prefeitura, a ftm de poder ofertar os devidos tratamentos que possibilitem uma
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vida fi¡ncional.

Parágrafo único. As estatísticas do cadastro deverão estar disponíveis,

preservando-se os direitos invioláveis de sigilo a fim de proteger as crianças e as famílias,

para que se possam mensurar a evolução e georeferenciamento do transtorno na sociedade,

bem como a resposta do Poder Público ao tratamento apropriado.

Art. 4o. Os agentes de saúde da família deverão, por sua vez) optar

por approaches de rastreamento, considerando as idades, e não somente vigilância.

Art. 5o. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão à conta

das dotações orçamentrírias próprias, suplementadas se necess¿írio.

Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, flrcando revogadas as

disposições em contr¿ário.

Silveiras, 18 de dezembro de 2020.
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Prefeito
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